
Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná

covrssÃo DE JúsÍrçA, LEGïSLAÇÃ) E REDAçÃ2

PARtrCDR ÀO PROJETO DE LEI N" 5/2016
nnr,lrónro

De autoria do Executivo Municipal, o projeto autoriza o Poder Executivo a
ceder em concessão de uso área de te as de 113.844,83m2, contida no complexo desportivo
lonúinense, denominado Estádio Jâcy Scaff, conhecido como Estádio do Café, de
propriedade do Município, com suas benfeitorias, com ônus de refonnas iniciais e
manutenção permanente, por meio de licitâção a pessoajuridica que olèr1aÌ o maior lance ou
OIEIta.

Em sua Mensagem (Of. n" 51/2016-GÀB), o Prefeito relata o que segue:

"Atrarës do prese te Projeto pretende o Erecutiro a necestáriar autorização
para que o Executìvo possa ceder em concessão de uso, com ônus de
leJormas inicictis e manutenção permanente, o próprío públíco denominado
"Estádio ílo Café " - E*ádio Jacy ScaJf, pot meìo de licít^ção à pessoa

jurídica que ofenar o maíor lance ou oferta.

O íüóvel a ser concedído trata-se da Area de implantaçtío do EsÍádio
NÍut'tícipLtl Jacy Scalí, comuüenÍe conhecido cono Esr.idio do Caíe de
Londrína, medindo árca íottrl de 113.844,8jm2, nela eompreendendo - o
esládio espottit,o e seu $tacionamento - de plopliedade do Munícípio,
contída no espdço desporli|o de Londrìna à Árenída Henríque Mansano, na
Zona Norte dq cidade.

O estódio de futebol, denominado "Estddìo do Caíé", foÌ i augurado em 22
de Ágosto de 1976, e apresenÍa problemds estruturais, condições rtsÌcas
medianas e sem umct boa apresefilação ao seus expecÍadores, pattícipantes e
íünciotlLiríos, círcunstânci.Ìs que acafteÍam o desprestígio do próprìo
público, ptihcípalmenle duraníe o$ eventos desportìvos que atrai risítantes
de dítersas regiões do país.

Os eventos esportiro:t vêm adquirindo um carLiter íli etaúte nos últìnos anos
e Londrina precísa se posicionar de forwa qtatit)a para que possa fazer
parte do rol de cidades-sede para eventos desta naturczar.

Por estu ótica, e, coilsÌderando a capacìdade de espectadores e a naíureza a
que se destína o local, temos que o Estádio Municipal ComendacÌor Jacy
ScaÍí - Esláílío do Caíe ë o bem público nais adeqüado par.Ì o rccebímento -

em parceria com a iniciatirJa prívada - de investimenÍos estrufurais
necessários à realização de grandes competições organízadas e dírígìdas,
ìnclusí\'e, pela ConÍèderação Nacional de Futebol
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Em que pese os esforços da Fundaçdo de Esportes de Lon(lrina, como .l
troca do granado, e as ações permdnentes de manutençtio, nem a Fundação,
nem o Município possltem os recursos necessários para as obtas eslluluraís
e de modernização do Esládío.

Neste sentído, se justíìca a conj gação de esforços com a iniciatira pfi\)ada
- aíravés de un contrdto de co cessão de uso - como forma de ríabilizar ar
erecução dos projetos cle reforma e readequação do EsÍádío do Cctíé, paft1
que seus espaços de imprensa, yestíáríos, arquìbancada, iluninaçtío,
catftrcas, bares, granado e outras liteas inlelnas possam ser maís bem
utilizadas, com mais coníorÍo e segurcnça.

A conlrqpaltida do Município será a concessão de uso do estádìz, por um
período de tlez ano;, prorrogável por igual períoclo, uma ú ica \)ez, tempo
este necessárío para úabilizar o rctorno de ínvestimentos da iniciativa
prírada com a assunção da administração, refurma e adequação do bem
públíco. O obìetiro da proposta é atrafu um número maior de ím)estidores
iníercssqdos na concessão, qssegurando a renÍabilidade econômíco-

Jìnanceira do egócio e a eíelittidí:tde fiLbcima de investímentos pri|ados no
próprío públíco, efeito este que talvez não seja alcançado con a estìpulctção
de um prazo de concessdo ínferíor.

Considera do que a adminislrução municipal, no momento, i1ão dispõe de
recursos fnanceiros e orçamenÍários para realizar as adequações no
reíefido Esíádìo, pqra disponibílizljJo ao uso dq comunidqde londrínense de
forma adequada, Nislumbramos com essa concessão a possibilidade de Jàzer
a rcíoma necessária a sua makuíençtio-

O Ej.ecutivo entende que nesÍe cutlo espaço de tempo, a utilízação do imówl
em conces.eão seria mai.s bem dpro|eìÍada sob d gestão dd ìnicìt1Íira pri'ada,

haja ríst.t a alta capacídade de in|estíuentos dos qtores pr^'ados. Ádemaìs,
conlo o ônüs de refotmat e mat'tter permdnefitemente o ìmórel rccaírá sobre
o futuro concessionárío denb'o dc lcglas a scrcm estabelccìdas fio co traÍo
de concessão de uso -, as benfeiÍotiãs do imórel em questão não irão onerar
aos cofres públícos, proporcionando, assim, ao Poder EÍecul^)o mariores
condíções paro priorizar oulrasJünçiiet .le goverrut e poÌítìcus públicus.

Ressaltamos, ainda, que o processo licìtatótio paru a concessão trará
condições aletalhadas pata as reformas ü1ÌcÌdís e regras parct a manütenção
permanente do imórel

Por fm, em razão da necessìdade de resguardar o dìrcìro dos titulares de
cadeiras c.rtivas e boxes de e;ttacionafienlo no Estádio do Café, e assegurar
o Ìntercsse públíco na compatíbílizaçtio dos lílulos enitìdos em caráter
perpétuo e hereditárìo com o atual ordenamento jurídico, a proposla
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estabelece um procedimento transitório de recadastrqmento e regularízação
dos lítulos de Cessão dc Ditcítos dc Uso emìtìdos pelo Poder Executil)o.

Com a proposta, prctende-se i stituit uu procedimento de recadastramento
d()r litulqres que ainda deÍém ínteresse na manuÍençìio do título, e constiÍuír
um marco regulctlório para que os noros tílulos emítidos pela Fundação de
Espofies observem as noma; gerqís de licítctçtio, estabelecendo, inclusíve,
palôtueb'os para a sua rerogação, regramentos atualmefile ìnexistentes em
no s s a I e gìs lctç ão rfiunicipal

Os atuctís títulos emitidos pelo Poder Público foram outorgados sob a ótíca
de um modelo jurídico prctérito, gctrqntíndo cto títular a posse sobrc bem
púhlìco a ÍíÍulô perpétüo e heredìtátío, lìoftimeÍros esÍes ìncompoÍíreìs com a
Constituìção Federal de 1938, íace o pfincípio da licít.tção, insculpido nos
a s. 37, XXI e 175 e o cld imprescrítíbílídade dos bens públicos (não podem
ser usucapidos), cotïfon1e arts. 183, $ 3o e Ì9Ì, parágralò úníco.

Em uma .:ligressão histórica da legislação aJèta a esÍa natërid, i1o ano de
1982 Jbí aprorada a Leí Munícípal n". 3.552, de l7/12/1982 que auÍorìza a
ouÍorga de títulos de cessão de uso de cadeirus calfuas pela CODEL, ou
quem lhe suceder a tiÍulatidade do Estódío, até o limite de 1.004 (um nil
cadeiras).

No mesmo ano, días aútes da sa ção dít legislação supra mencío ada, íoí
aprotada a Leí Munícipal 3.532, de 24 de No',,embro de 1982, que autorizou
a ttuksíerênci.t dct CODEL ao Município atrc|és da AMETUR, por doação,
dos ctéditos junto a terceíros, origínários da venda do direíto íle uso das
cddeitas catfuas e boxes de estacíonamento e vínculctdos ao reíerialo Eslódio,
consoante preústio do parát:raío único íle seu arl. 1".

Segundo iníormações da Fundaçtìo de Espoltes de Londrína, os ptimeìros
tílulos íoram emitidos ct terceircs pela Compa hiq de Desen|olti Ìelxto de
Londrina - CODLL em 1976, ou seja, em dala anteríor ao rcgish'o de
qualquer permissdo legislaÍh)d nesle senlìdo, Ilaídndo-se, portaúb, de um
ato ìnJralegal praticado à ëpoctL

At ahnente, o número de conllatos de cadeíras catí\ias regisÍratdos na
Fundação de Espoltes totalizam 5.550 cadeiras e 860 Bores de
Estacioname to.

Todavia, o número aíualízado de titulí:rres que exercem efetiwrmente díreitos
sobre as cddebas cati\)as e boxes de ertdcíondme lo, levt tado pela
Fundação de Esportes em 2015, representa oproximada&ente 1.400 cadeirds
c:.1Íí t.1.\ e mcno|t de 200 hoïes ?r^,aÍívos. Outrossím, segü do iníotmaçíies da
Fundação de Esporles, alënt do desìnteresse de tuais da melade dos titulares
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na manutenção do título, exíste em alto índice de ikadímplêncía do tìtulares
de díreito de uso do bem público, o que representa maniíesta rcnúncia de
receítas públicas, já que os instuufie tos Írmados à ëpoca não preúam
qualquer hipótese de ret:ogação por descumprimento de obrigações.

Represento dizer: há ìnconteste ínteresse públìco na regularização do
imblóglío jurídico, assegurehdo ao bem público desíín !ção comp.ltível com
o interettse público, vez que atuqlme te encontram-se sob posse de domínio
pri\)ado, pri'rqndo a Munícipalidade de gozar das receitas públìca oríundds
cle sua utílízctção.

Não se tleye admitb em hípótese alguma a ociosidade de bens públícos. O
Estado deve aplicar todos os seus recursos móveis e imóreis pala promorer
o desewolyímento, íncentbar a atívídade ecofiômicd e assegurar a obtenção
de recursos para implantar e desenvolvet um amplo conjunto de atíúdades
necessálias ao bem esÍar da coletiviclade. Poúanto, pode se aludir a uma
espécie de função social dos bens públicos, sìmilar àquela que se reconhece
relatívamente cto pcttrimônio prirado.

Em que pese a prevísão de perpetuidade e heredìtaúeclacle constct te clos
títulos, é pacífco o entendimento jurìsprude cíal no sentído de que ct
ütÌlízação de bens públicos por terceiros, não transfercn para o adquírente o
pleno domínìo do telrcno concedìdo, mas tão somente o uso dele, de modo
que não há que se falar em perpetuidade do dircito. Ademais, segundo a
mais moder a doultina admifii;íratiisíq, o dircílo pessoql (intuìtu perionqe)
de uso do bem públíco é pri'ratfuo e íntrunsíerível, de modo que não há como
se recepcíonar em nosso atual modelo jurídico a ideia de que um particular
possa adquìtit direìtos perpétuos soble um betu públíco, e transferi-los em
sua cadeia sucessíra como se proprietário do bemíosse.

Esperum$, assi , diakte dqs razões aduzidas, que o plojeto enconffe
fa',,oróvel acolhimento dos nobres Edís, de furma que o ímówl, possa ser
concedido por certahe en processo lícitatótio (tu setot ptirado, como forma
de melhor ale der às suas mìssões e assegufttr o uso maís eJìciente de
rccursos públícos.

Em aÍehrlimento ao disposto no arÍ, 29, $ 1", da Lei Orgânicq do
Manicípio, timos à presença de Vosstt Excelência solicitor a opreciflção,
em regitue íle urgêncio."
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documentos:
EÌrcontrâm-se anexadas ao projeto, dcntre outras, cópias dos seguintes

a) registro geral do imó\el em queslào:
b) memoriaì descritivo do lote eÍl qu€slão;
c) parccer \' 2l'7'7 D015 da Gerência de Assuntos Legislativos e Normativos

dâ PGM;
d) parecer í" 42/2016 da Gerência de Serr'iços PúbÌicos Setor de

Licitações, contatos Administrâtivos e Convênios; e
e) pa.ecer n" 147312014 da Gerência de PaÍimônio Pírblico, Urbanismo e

Meio Ambiente da PGM (cópia anexa a este parecer); e
1) parecer n" 20412016 da Gerência de Patrimôdo Público, Urbanismo e

Meio Ambiente da PGM (cópia anexa a este parecer).

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JUÚDICA

l. Conforme previsto lros arls. 48, inciso I, e 63, incisos I e II, do
Regimento Intemo desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o
aspecto constitucional, legal, juridico, regimental e de técnica legislativa de todos os
projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

2. No que se refere à competênciâ legiferante do Município, o
presente pÌojeto âcha-se amparado pelos artigos 5', I, da Lei Orgânica do Município, 17,
I, da Constituição Estadual, e 30, l, da Constituição FedeÌal, por tratar de matéria de
interesse eminelÍemente local.

3. No que concerne à iniciativâ dâ matóriâ, relativâmente à
€oücessão de uso, prcscrcve o artigo 77, $ 2", da Lei Orgânica que "cabe ao preJêìlo.t
aílmikistl.|ção dos bens municipais", competindoJhe ainda, privativamente, autorizar o
uso de bens municipais poÌ terceiros (49, XXVI).

Orgânica:
Aplicam-se à matéÍiâ âinda as seguintes disposições da nossâ Lei

"Árt. 80. O uso de bens municípaís por terceiros poderá ser Jêìlo
mediante concessão, petmissão ou autorízação coníonrc o caso e
.luando houver intercsse público devidamenle jusli.íìcado, observada a
le gìs lctção pe r tínente.
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s\ l'Á concesstio de uso clos bens públicos domíníaìs de uso especial
ílependelá de leí e de liciÍ.içtio, dispe sadã esta nos cttsos especì"fic.ldos
na leí federal de lícítações, e ídrse-á mediante contrato, sob pena tÌe
nulidade do ato.

5. Reqúsito óbvio e essencial é que se comprove a propriedade do imóvel,
que se faz por meio do rcgisho geral (afi. 1245 do Código Civil).

6. No tocante à licitação e às cadeiras câtivas e boxes de estacionâmento
ratificamos os paleceresjá exarados pela PGM,

7. Conclusões:

a) trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legifera.nte do
Município;

b) trata-se de matéda cuja iniciativa é privâtiva do Prefeito;
c) restou comprovada a propriedade do imóvel.

L Não IÌá criticas a fazer quarto ao aspecto regimerÌtal.

9, Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a
opor à tramitação do presente projeto por esta Casa.

10. No tocante âo aspecto técnico redacionâl:

a) aprovada a matéda, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão pala
coÍeções: e

b) indicamos a apresentação de emenda ao projeto para o fim de se daÌ à sua
súmula e âo seu art, lo a seguinte redação:

'SÚMULA: Autoriza o Poder Ëxecutivo a outorgâr em concessão de uso, com ônus de
reformas iniciais e manutenção peamanente, por documento hábil e pelo
prazo de 10 (dcz) ânos, prorrogável por igual período uma úoicâ vez, por
meio de licitação na rnodalidade de concorrênciâ, â pessoâ jurídica que
oferecer o mâior lance ou ofertâ, a area de tenas de 113.844,83m2, contida
no complexo desportivo londrinense denominado Esúdio Jacy Scaff,
conheçido como Estádio do Café, de propriedade do Município, com suas
benfeitorias. e dá outras Drovidênciâs.
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4ft. 10 Fica o Executivo Mrmicipal autorizado a outotgar em concessão de uso,
com ônus de reÍìrrnas iniciais e manuter,ção peÌmaneüte, por documento hábil e pelo prazo de
10 (dez) anos, pronogável por igual periodo unla única vez, por mcio de licitâção Ía
modalidade de concorrência, a pessoa jürídicâ que oferecer o maior lance ou oferta, a
áÍôa de tenas de foflnato irregular de i 13.844,83m2, conlicla no complexo despottivo
Ìondrinense denominado Estádio Jacy Scaff, conhecido como Estádio do Café, com suas
benfeitorias, com as seguintes divisas e conftontaçôes:

Inicia em um polìto de divisa da Avenida Henrique Mansano com o lote 1/28-A
AutódÌomo; Deste ponto segue confiontando com o lote 1/28-A Autódromo e 1/28-C
Kartódromo nos seguintes rumos e distâncias: SW 06'27' 42" NE-145,66m, e em
desenvolvimento de curva de 4,98m e raio de 3,14m; NW 82'39'23" SE-200,97m;
NW 77" 54' 16" SFl,-l6,08m; NW 56" 23' 21"S[-6,80m; NW 23" ,í l '  56" SE-l1,17m;
NW 06" 43' 02" SE-6,76m; NW 11" 50' 16" SE-13,59m; e em desenvolümento de
crwa de 6,66m e raio d€ 4,61m; SW 72" 09'34" NE-24,37m; SW 57" 12'34" NE-
2,02m; SW ND-87,64m; SW 65'03'07" NE-17,29m; SW 67" 09'36"
NE-46,01m; SW 62" 02' 03" N8-26,08m; e em desenvolvimento de cur"ra de 55,29rn e
raio de 93,33m; e em desenvolvimento de curva de 37,50m e raio cle 114,59m; e em
desenvolvimento de culva de 52,25m e raio de 108,17mi e em desenvolvimerto de
curva de 59,60m e raio de 110,59m; e em desenvolvimento de curva de 47,10m e raio
de 109,51m; e em desenvolvimento de curva de 42,79m e ftio de 92,40m; e ainda em
desenvolvimento de curva de 42,64m e raio de 1,13,13m; NW 52'57' 11" SE-60,31mt
NW 39" 17' 34" SE-4,93n; NW 34" 43' 55" SD-5,99m; NW 45" 00' 23" SE-7,05m;
SW 84" 46' 36" NE-12.30mr SW 86" 57' 47" NE-26.22m: NE 28" 36' 22" SW-
15,05m; NW SE-20,94m; NW 47'39' 29" SE-39,28m; NW 34'47' 11"
SE-20,59m; NW 12" 43' 12" SE-18,91m; NE 07' 40' 34" sw-18,35m; NE 25" 09'
37" SW-14,48m; NE 21'24' 19" SW-4,29m; Deste ponto segue confrontando com a
Avenida Henrique Mansano no rumo SE 83o 48' 17" NW com 29,34m; Deste ponto
segue confrontando com os lotes l/28-B-1,lD8-B-2 e 1/28-8-3 nos seguintes rumos e
distàrcias: SW 3l'13' 44" NE-20,37rú e eln desenvolvineúo de cüva de 19,33m e
raio de 24,38m e em desenvolvimento de curya de 17,20m e raio de 29,25m e no rumo
SE 47" 53' 51" NW-92,87m e em desenvolvimento de curva de 4,64m e raio de 13,79m
e nos rumos NE 27" 27' 0E" S\ry-1E,91m; NW 02'43' 00"'Slj l-7,01m; N|]) 25'06'26"
SW-21,63m; Ntr 44" 32' 19" SW-13,84m; NE 62" 17' 06" SW-12,40m; Ntr 69" 03'
55" SW-9,22m; NE 8 m; NE 84'03' 09" SW-10,85m; SE 77" 56'
27" NW-9,43m; SE 76" 38' 21" NW-3,88mi SW-3,87m; NW 28" 29'
00" SE-3,50m; NW 28" 49' 59" SE-7'50m; NW SE-11'30m; NE 07" 13'
22" SW-14,35m; deste ponto segue confroÌltando com a Avenida HeÌÌique Mansano no
rumo SE 83" 48' 17" NW com 187,45m; Deste ponto segue confrontando com o lote
l/28-B-5 em desenvolvimento de curva a esquerda de 11,64m e raio de 19,42m e no
rumo Sw 61" 51t 00" NE-32,14m e em desenvolvimento de curva a esquerda de
11,71m e raio de 10,,19m e em desenvolvimento de curva a direita de 2,72ú e laio de
11,41m e nos rumos SE 52" 32'00" NW-3,61m; SW 36'08'00" NE-7,98mi SE,l3"
00' 00" NW-8,54m; SE 35' 03' 00" NW-18,82m; ND 60' 10' 00" SW-22,85n; NW
38" 40' 00" SE-4,50m e em desenvolvimento de cuNa a esquerda de 41,93m e raio de
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93,70m € em desenvolvimento de curva a esquetda de 6,21rn e raio de 12,36m e em
desenvolvimento a esquerda de 8,45m e raio de 6,00m; Deste ponto segue coDfrontando
com a Avenida Heuique Mansano no rumo SE 83" 48' 17" NW com 27,80m; Deste
ponto següe confrontando com o lote 1/28-B-4 em desenvolvimento de curva a esquerda
de 8,44m e raio de 6,00m; e em desenvolvimento de cul1/a a direita de 2,30m e râio de
4l,92rn e em desenvolvimento de clllva a direita de 52,76m e raio de 95,81m; e nos
rumos SD 64" 43' 00" NW-16,75m; 4,00m; SE 35" 35, 00,, NW-
14,13n; SE NW-10,60m; SE 20" 04' 00" NW-12,31m; Str 13" 03, 00"
NW-18,65m; SW 23' 16' 04" NE-13,76m; SW 5' 0l' 00', NE-6,34m; e em
desenvolvimento de cuNa a direita de 2,85m e raio de 6,04m e em desenvolvimento de
culva a esquerda de 6,13m e raio de 12,17m;e no rumo NE 72" 27'00,, SW com
86,66m; NE SW-3,11Ìn e em desenvolvimento de curva a esquerda de
4,04m e raio de 1t50m; e no nos rumos NW 88" 20' 00" SE-19,01m;
SW-33,94m; SE 74" 13' 00" Nìü-21,04m; e em desenvoÌvimento de crÌNa a esquerda
de 6,64m e raio de 3,00m; e no nìmo NW 21" 00' 00" S8 com 63,24m e em
desenvolvimenlo de curva a esquerda de 10,77m e raio de 9r83m e finalmente segue
confiontando com a Avenida HenÌique Mansano no rumo SE 83' 48' 17" NW com
309,48m,

$1". A fuea descrita no caput deste arligo compreende a área ocupada pelo
estádio municipal e o estacionamento do complexo desportivo londrinense.

$2". O imóvel manterá a finaÌidade prevista em lei, devendo ser destinado
exchrsivâmeDte âo funcionamento e âo desenvolvimento de âtividades cìesportivas, culturais e
sociais."

Londrina, 11 de fevereiro de 2016.
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PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE
LONDRINA
PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE GESTÃO DA CONSULTORIA
GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO PÚBLICO, URBANISMO E MEIO AIVIBIENTE

Pareoêr  n "  14?3 /2014-PGM

Rêf . :  o f í c i o  n "  398 /2014- rÉL

consül-êntê: Fundação de Esportes dê Lôndrinê - ÍEL
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2 ' )  À ce€sáo de direi tos dê uso ora pronet ida peLa CODÊL, em

favor do UsUÁRIo, é de caráter pêrpétúo ê, poìs/  hêreditárto,

éohtâdôE a paxti. da dãCa dê inarguraeãô da pÌinêirè êtapã dê

const rução do  rê fê r ido  Es tád io  de  EsPor teô .

ffiffipfrt\

Assuntoi Ouesllonanênto a têspeito da pôssibi l idade dê retomar

ae cadeiras câtivas (oq perpétúas) de êdqulrentes iÈadimplentes
há  maas  dê  c j . nco  ânos  pa ra  revendê-14s ,

Emênta i concessâo de uso de beÌn público '  Revogação.

Possibi l idadc de rêtomada dê cadêíras õetivas- Cadêir.âs

êa t i vas .  Í nad imp lênc ia .  Ma ls  de  05  ( c inco )  anos .  F ina t i dade  de

levenda. Procedimênlo l- icl tatório.

T -RETAÍÓRÏO

Trata-se de dúvída suscitêda pe:La Fundaçâo de

E$poxtes de Londrina - l lEL a têBpeilo clas cadeiras cativas do

Es tád io  Mun ic ipa !  do  ca fé  Jacy  Sca f f .  À  consu len te  p re tendê

rêtomar as cêdeitas caíivas dos inadimplentês há mais de cinco

ânos ,  pa râ  pôdêr  revendê- Ias  e ,  con  i s to ,  angar iâ r  Ì l êcu rsos

p ê r a  s i .
conta e cônsulente, no momênto da presente aDáÌise/

c o m  m a i s  d c  t r c s  r ( . i ì  : n a d i m p l e n c e s  p o r  ? r a ? o  m a - o r . c t o  q r ' _  ' : n c o

anos eênì o pãgamento das tatas anuajs . le manutenção,

IT- FU!ÌDÀMENÍOS JURIDICOS :

Priúeiramenter insta analisar o instÌ:umento que

côncedeu a cessão de dÍreitos de uso das cêdeiras cativas.

T 'ê ta -se  de  Cêr t i  f i cado  de  àu to '  j  zação

cons ta  em sua  c láusu fa  2â :
êm que

Y



F! . qq,

CeÌti f icâdo
c fáusu la  a
Pêrpétuo.

Ass ina l .a -se  eue .  conso i

.1: _ ï. ?.. ii.^i o" onãã"" "j,ï"' " """"",ït ll'Xojr",rllcessão de di.rêitos dê uso a títüLo f.,"""aitiJ J

À Cessão de
significa que ô títuLo é
d a  c a d e i r a  c a t i v a .

Di re i t os  de  Uêo  a  t íÈu Ìo
tÌansnissivel aos helaleiros

hêr.editárlo
do t l tuÌa ì l

euando se fafa qìle o t i tulo óque o mesÌno é irrevogável e perduraÌá até
causa de extinção da Cessão de Dl.reito depor  ne io  de  1e i .

pexpétuo, significâ
que ocorra alguma

Uso/ regufamenlada

Out ross im,  d ian te  deseas  carac tex ís t i cas  ac ÍmadetallÌêdas da -natureza juridica a" i.r.t i totof O.ll..nrrn,o"Ìn_formando que NÃo Exf,srn, ArÉ o MoleNTo, lnersr,açÂà *àur* OonTRATE DÀ possrarÍrrDÀDn on auvoeaçÂo oo 
"o*"r""Ão 

-rfÇAso 
DETNADTMeLEMÉNTô DÀ Tãxa DE ITANuTENçâo ANUlrl? sn,fÀ nà* l,to*rn,ETC.  i s to  pos to ,  â  pGM não_ podê,  nas  c ixcuns tânc lãs  a tuê is ,fundêmentar em dlsposítivãJ fegais o au.riao pro"*ái..nao 

" "u.âdotêdo, fâto que garanti. . ia lndubltávef respeito à legalidacÌequanto ao método a seÌ. adotado parâ â rêvogação, contuã,r, comod Ì to ,  i nex i s te  comando  lega ]  exp resso .

P ê r a  d e m o n s t r a r  o u e  n ã ô  ê v i c r ê  , ì t - ^ ^ ^ r ^ Â
e xp r ê s s ê, ri z emo s uma ou * "',unïï n 1"1o". ; "iì ::. "i:"""""ï'"tj',. 

t 
i:ï :que tÍatan da Fundação dê Esporres de Londrina:

A tei Munlclpal 1-O.936/Iô que autoriza o Exêcutl.voâ outôfgar pexmissão cle
r r ci t a t órro, 

- 
o. i,ãu. i- a"""","""ï;";Tffá".]:t'i::; r:ï:. ";:

êstacionanento Oeste dô Estádio Municipal Jacy Scaff, naaadrepõe ê respeito das câdeiras cativas, tratariao .f.rr"" oo"boxes do estacionamento.

Ã Lêi Municipal .7,94L/99 que inetitui a FEL tanrbénÌé  s i Ì en tê  a  r . espe i to  do  ob jê ro  da  consu Ì ta .

Retomando â análise do instrumento f irmado/verif íca-se que, quancÌo da confecçâo do víncu1o côncesslvo.àqrÌeLe Íoi noÍÌinèdo de cossÃo DE uso DE 
""no 

ì*iiãò _ u".possui cláusuÌa de revogação quando da inadimplêncièr por trêsvezes consecutivas das paÌce1as acordadas NO OUE SE

'P
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AQUTSIçÃO DA CÀDEIRÃ CÀrM, no êntanto/ NADA dispõe sobre a

possibi l idade de revogação na evênCualidade cÌê lnadj.mPl êmêìÌto

das taxas éLnuais de manutençãô, portanto, tal cláusula é
j  r -ap l Ì cáve l  no  caso .

O  co r rêho  se r ia  que  houvcssê ,  no  i ns ! Ìunen to  dê

cessão  de  usô ,  c láusu Ìa  que  au to r i zasse /  exp ressamen tê '  a  FEL  a

Ïs to  pos to '  não  nos  rês ta  a l t ê rna t i vâ  senào

u t i l í za r -nos  das  no rmas  e  p r i nc ip ios  bas i l e res  do  D i re i l o

pos i t j . vo  pa ra  a  aná l i se  do  caso  conc re to '  no  i n tu l t o  de

propornos uÍna sofuçâo para a FEL.

Como nô ôldênamênto jurídico Ìnunicipal não se

encontra norma específ ica quê autorlze a revogação da ce'ssão do

uso das cadeina6 caLivâs cêdídas â tí tulô Perpétuo, l lêssaftarnos

ser l!plg!g:!g&! a NOTÍEÍCÀçÂO do cessionáriÓ, atribuindo-

Ìhes um prazo razoávê1 para âssumiÌ umê das 6eguintes condutas:

a) pagar as dlvidas atrasadasi b) contestêr os valoreÊ ãos

quais está sendo coblado podênclo produziÍ prova dê que ocorreu

ôu não o pagarnento, ou c) sêr proposta a renúncia expressa do

dixeito dè cessão de uso pêrpétuo mêdiante o pagamento de

indênização a ser fíxadâs pela âutarquiâ previ-sta em 1êi '

Recomêndanos ainda o armazenamênto dê todas as

tental ivas dê notLficaçõês de concessionálros pâla que

êventuâlmente taiS documentos possam ser êpresentados cono

pl:ovas a favo! desta Auearqula êm demandas judiciais, pois,

confôrrdê ptêcêdentê jurigprudenciâ1/ a PRoVÀ DE QUE FoRAM

revoqar ! ìa hipótese de inadinplemeDto das laxâs anoars de

nanutenção, o quê não ocoÏre no casÔ concreto.

FEÍTAS TENTÃTIVÀS DE IIOIIFTCAÇÃO DO CONCESSÏONÁRÍO SÃO

ÍMPRESCÍNDÍVEIS PARÃ QUE ESTA AUTAROUIA Sg EXÍMA DÀ

RESPONSABÏLIDADE DE REINTEGR+R A POSSE E DE POSSÍVE]S DANOS

MORÀÏS DECORRENÍES.

Esgotadas  todas  as  ten tâ t i vas  de  reso l  ver  a

situação pendenie clas cadeil:aE cativas lnadimp.Ientes podeì:'se-á

ingressar conÌ a medida judiqial âdequada a ser estudada no

sêntido de tentar revogax a cQssáo de uso â tí i:ulo penpótüÔ das

c a d e i x a s  c a t i v a s  b e m  c ô m o  L e n t a r  r e c e b l ê r  o s  c r é d i t o s  r e f ê r e n t e s

a tâxa anüal de manutênção e consêrvação dâs cadeixas.

"T
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Pol _filÌr,. rêssã.Itâmos ã preÌnênte iÌecêss.i.dadê íiâêIâbô dê urne Lêi quê èrate e" i f i c-*." te ae sìã-ã!ìin-ã

aÌa
aêÍ1a a raedida in vocarnente mais leqítima, ãcertadase Lêgitj_nÌê todo o procedimênto sêm gêE_. i*.c'rr"a,

das d" .Ad.i"i"r."ção;;fã-ã;;".o*"
rança. jurídica e pelo d a 1 idadê, medidaes ta  que

dúvidas
fulminaria a matér_ia

fu tL l Ì  ds .
Presente consu.lta e evêntuaìs

rIÍ- coNcr,usÃo:

I )  Nâo  
.ey ibLe  

no r - Í i ê  exÀr ressa  no  o rdenan ìe r ro
Ju r ld t co /  dLé  enJào ,  qL Ìe  t  caLe  desce  -êma,
sendo  todâ  a  l eg i s Ìação  pesqu isada  s i l en te .  ô.o"r: l :_ seÌr ia havêr prevlsão contratuaf ciapos6ibif idade dê- revogação, atÌavés clecfáustlLa ordÍnária, cono não há detelminada
c lèLsL r - tê ,  se - rá  " ìece "sá t1a  *  opo r .  u ' -  , ; :  ç ; ' * ; ;ampla clefesa e cóntraditórj-o, por intermédio
de pxoôesso edÌnini s trat ivo .

EÌn suma, conclÌr imos:

o procêdimento sem gerar insegur:ânça quanto à
ldoneidâde das ações de ÀdÌninisbÌaçãor alénr de
priÌ Ì lâr pê]a seguranÇa jurídica e

Em sendo esgotadas toda6 as posslbiLidades
adnj-nistÌ:at ivas de rêsolver a situaçâo no cãso
concrêto? poderá eer encan:inhada a quêstâo coma juôtadê de toda a docìrmentação peÌt inente
para quê seja visÌumbÌado o ajuizamênto de
Âçãô no êontido de blìscar o rece.olroento das
taxas de consetvação e l impeza das cadeiïas ê/
ou pfeltêar a .revogação da cês.são de uso dascâoearas  ca t i vas  pe . tê  v Ía  j ud i c ia l ,

a premente necessidade da elaborâção de u.,na
Lei que Lr:atê especif icamentê clêste asÊunto,
que êeria a Íìêdida inêqur-vocêr0entê nals
leglt ir í Ìa, acêttadá, paxa que sê tegÍt imê todo

Ì r )

Ì ï r )

princípio da legatidade
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o  q u a l  s u b m e L o  à  a p Ì e ( i a ç è o  s u o e r j o r .

LondÌlna. 12 de seteríÌbro de 2014

cesar aueu\o 
vc

ãdini MalLíns

Procurador do ÌuÌ\n pio de Londrinê
5 . 4 4 2 - 3

í - i én iê  . r r  ô7 iên tF .Àô  . f ên . l ô  em v i s ta  o  con t i do  na  Por ta r i a  n "
A 5 / 2 0 1 0 ,  ê o  G a b i n e L e  p a r a  r a t i f i c a ç ã o .

,12{^-o,tc ú l}t out.t.r,.a_
Rênatâ Kawa6saltí siqueíra

PxocuÌadora Geral Adiunta de Gestão da Consultoria e
Gêrente de PatrinÌônio públicor Ulbanismo e Mê1o Ambiente

Pa!ece!  1473/2  0 . I4

açao  su

GONçAL E
ral do nj-c1pio



PROCURADORIA.GERAL DO MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCUPADOPIA-GtRAL ADJIJN ' I  A  DÊ GIq ÏÃO DA CONSJL IORIA

BIENïE

Pt: 3l tb
FL: l l l

uso do Estádio do Café
GALN; Parecer  4212016

2. ANAI-ISE

Ìn ic ie lmente ,
Ì J U > >  ! r r ! u . ! c  u c

adqui rentes inadimplentes,
formulada pe a FEL.

Segundo se infere da proposta, pretende o Poder ExecutÌvo
instituÌr um procedìmento de recadastramento dos atuais titulares dos títu os de
Cessão de DÌreltos de Uso emitidos è época pela CODEL, que ainda detém

r -  _ _  -  - í ' r a : f ô <  ê . ^ n c Ì t . .i  o  r u L c  r s o v  ç e !  d L U r  v  P o r o
que os novos títulos ernjtidos pela Fundação de Esportes observem as normas
gerê 's  de  l i c i iação,  esLèbe lecendo,  rc 'us i \e ,  parãreLros  para  a  sJa  re rogação,

_-E_ GÊRtÌ\ctA DE DA-R rvlôN o puB_,co, URBA\'svo E I/Eto a\,1
r""qM

PARECER NO 104/2016.PGM

Requerentei Secretaria de Governo
SIPt I29.745/2015
Ref.r Anáiise de projeto de lei para fÌns de concessão de
Manifestações anteriores PGMr Parcccr 2!7712075
- GSP/SLCCA e despacho 1612016 - cPPUl4A.

Ementai Direiio Administratívo. Análise de rninLtia de
ô r o i ê  ô  d ê  Ê i  . ì F  . ô n . É ç ( . ì ^  h F m  ô , ^ l i . ô  . ê  , < ^

e s p e c ê l  -  E s l a d o  o o  C a f e .  A - á t j s e  q L ã T . o  a o ' r s r r u m e l t o
pa-a  Lr  Lzação dès  cdde i ras  car  vêq.

1 .  CONSULTÀ

TrnnôírânfÊ ì  . l^ nr^iêÌô- -  . _  _  o r  9 u È  é  d L r é l > e  9 ! d
de lei em si, competência para sua deflagração, instituto apropriado, princlpios e
regras ínsitas ao pTocesso licitaiório e te.nâs a estes correlatos, já foi enfrentada
n ê l â <  ô â r À ô . : <  F : <  .  r i i <  â < t ê  n r ^  _ _ ê ^  -  -  - -
p _ , ç J  > _ , _  ! _ r -  p , u L c : s u  ( _ t u d  s  l é  5 c
por  me io  dos  documentos  menc ionados em epígra fe ,

Co-sde-ando os ' r ' ' l : i es  de  
" Í .é . :se  

desFè G- -e-Ç ia ,  a fe ros  à  é rea
do Pêt r i .nón io  Pub ico ,  e  espec i f i cêmente  quanto  aos  novos  a ' - t igcs  inser jdos  no
preserLe oro jeLo de  e i ,  qLe L-aLa. r  sob-e  o  p roced i re r ro  de  recadast -ame t io ,
revogaçào dos tí iu os de Cessão de Direiio de Uso e ernissão de novos títulos, a

i  - 1 '  ^ l  t u ,  - n - ' :  * J  , ,  i  - i , , ,

considerações a segui r  de l ineadas.

AEn da Droüe de Caxias 63ã-CêiiroCivco 9Ío Pelroooiis CEP:8ôìlr5-901-FoneÌ43)33724iì5 iondúa Pamna-Bms
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Teo.ameTros  a lJa lme l te  ine^ is len ì -es  e .n  noSSd eg is laçao -nun c  pd t ,  -as
conseniâneos com a legÌslação federal atual e nossa CF,

Os títulos emitidos pelo Poder Públìco foram outorgados sob a
ótica de unr modelo jurídico pretérito, garantindo ao tltular a posse sobre bem
púb ico a titulo perpetuo e heredìtário, parêmetros estes incompatíveis corn a
Constituição Federal de 1988, face o princípio da l icitaCão, inscuJpido nos arts.
37 ,  XXI  e  175 e  o  da  imprescr i t ib ì l idade dos  bens  púb i icos  (  in r  poss Ìb i l idade de
serem usucapÌdos) ,  con forme ar ts .  183,  5  30  e  191,  pará9ra fo  ún ico_

Em Lí'1è c A essão histórica oà leg's ëçáo aÍe a a esre -rìareT.a,
segundo consulta rea izada junto à Secretaria lvìunicipal de coverno, no ano de
1982 fo i  aprovada a  Le i  Mun ic ipa l  no  3 ,552,  de  77 /72 /79A2 q l re  au tor izoLr  a
outorga  de  t i tu los  de  cessão de  uso de  cade i ras  ca t ivas  pe la  CODEL,  ou  quem lhe
sucedesse na  t i tu lê r idade. io  Es tád io ,  a té  o  l im i ie  de  1 .000 íunr  mi l )  cadeì ras ,  

-_ -<
No nesmo ano,  d ias  a  ì tes  da  sarçao da  ieg .s lação \

supramenc ionada,  fo i  aprovada a  Le i  Mun:c iea l  3 .532,  de  2417L17982,  que \
auiorizou a transíerência da CODEL ao 14unìcípio através dê AI4ETUR, por ì
doaçá0, dos creditos j 'Jnto ê terceÍros, originái-ios da venda do direito de uso das \
cadeiras caiivas e boxes de estacionamento e vinculados ao referido Estédìo, \
consoante pÌ_evisão do parágraio único de seu art. 1o.

c ô ô r ' . . ' ^  : - r ì r m > . Ã ê ç  r ì , :  F . r n n : . ; ô  . ê  F < ô ô . Ì ê <  / ì ê  l ^ n . . . ô â  -  n , , ê

u t '  i zamos  co rno  p re r r i ssa  bás i ce  pa ra  aná l i s - -  dc  ped ido  os  p r ime i ros  t í t u los
ru rdm emr r iqos  a  re í ce i ros  pe ra  Lo rnpanh Ìa  de  Desenvo lv imen to  de  Londr ina  -
C O D F I  ê . . r  l q 7 É ì  Õ :  q Ê i :  ê Õ  d ã f â  â . r ê . r ô r  â ^  r ê . i < Ì r ô  Ò è  .  ^ l ã t  êì  - - . i -  _ r  perm:ssao
- !  s id l i . /a .  e - .e  s - ìcdo ,  r -e ra ìdo-se  poT la .  o .  ce  J -  a :o  i r ' rê_qgg lp :ê ! ! ! ! !  ] i

eDoca .

Aiualmente, o número de contratos de cadeiras cêiivas
registrãdos na Fundação de Esportes totalizam 5.550 cadeii-as e 860 boxes de
estaciona mento.

TodavÌa ,  o  número  a tua i i zado de  t Í tu la res  que exercern
efetìvêmente direitos sobre as cadeiras caiivas e boxes de estacionamento,
levantado pela Fundação de Espoftes em 2015, representa aprorimada|..]ente
1 .400 caderas  ca t :vas  e  menos de  200 oo{es  p  i va i i /os .  Ou i rossn,  segL-do
i . fo r - rações  Ca FL-daçâo de  Êspores ,  a  en  oo  des  ìLe-esse de  r ìa 's  da  me.dce
dos titulares na n'ìanutenção do título, existe um alto indice de inadimplência dos
tituares de direito de uso do referido bem público, já que os instrurnentos
fÌrmados à época nêo previam qualquer hÌpótese cie revogaçào por
descumpriinento de obrÌgações.

Representa dizer: hã inconteste interesse públíco na regularização
do imbrógllo jurídìco, assegurando ao bem público destinação compatíveÌ com o
ìnteresse público, vez que atuaÌmente encontran'ì-se sob posse de domínÌo
pr ivado,  to lhendo a  Ív lun Ìc ipa l idade do  d i re i to  de  gozar  das  rece i tas  púb l i cas
or iundas  de  sua u t Ì  i zação.

PL
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Í r d  que  se  rdJd r  em pe rpe tu  qaoe  oo  o t re t to ,  Acemats /  segunco  a  ana ts  mcceana  í
. ì ou i r i nâ  è4n .1 i c  -a . \ ' s r : ì ,  o  d i re ; ro  oes ;oè i  ( : nL r ' l u  pe rso ràe )  oe  uso  oo  oem I
público é privaiivo e intransferível, de modo que não há como se recepcionar em 1

- "  -  - - - r i r . , l i r e ; r n <  \L i , v ! Ë r u  J !  u c  q u c  u r  t _ r é  L r L u r d  p r r s \ d  d u q -  . .  . .  -
perpétuos sobre urn bem público, e transferi-los e.. sua cadeia sucessiva con'ìo \
se proorietário do bem fosse.

Segundo lições de Ívìaria Sylvia Di PÌetro1/ a evolução da teoria
dos bens públicos para o atual mode o, consistiu justamente na transposìção de
uma teoria quê previa a vitaliciedade e perpetuidade dos bens públicos, como
ocorria no Direito Romano, para urna reformulaçâo voltada a atrÌbuir ao povo a
propriedade desse bens, reconhecendo ao Estado l.4oderno apenas o exercícÌo de
poder de polícia sobre os rnesmos, ou seja, o dever de guardâ e conservaçào,
não podendo o Adminìs t rador  públ ico deìe dìspor  l iv rernente,  e is  que a
piop.edade oe-rerce a toda co le :  v idêde -  não se ldo p- i /ar ' , . /a .

! -  que pese a  p-ev isão de  pe-pefu  dade e  herea i ta r ieoade
co ' rs ranLe aos  L íLu 'os ,  é  oac 'co  o  en tero  -e r [o  ju r isDr -oenc ia  ro  sencco de  que
a u t i l l zação de  bens  púb l icos  por  te rce i ros ,  nao t rans fere  para  o  adqu i ren te  o
p leno dorn ín io  do  te r reno conced ido ,  mas tâo  somente  seLt  uso ,  de  modo que nào

' r -  r -  _ l ô  d i . ê ; i ô  A ô ê m > i <  < ê ô ,  n . l ô  :  m : : -  - - r ' ' . -I a l u c > c | d d ç L | L P e ] y q L U

Segundo a dciìnição dc Crctcl lê Jú.ior2, "bens de domínio públíco
são a conjunta dds caìsàs mo\,e's e ;nóve.s de que e deEenlotà à AdmínísLtàçàa,
afeLadas auer d seu prapno uso. quet da usa direrc aL ìnd;reto dà cotelìviadde,
subÌnetídos a reairne íurídico de direíto púbt;ca derrogatório e
exorbítante do direito canum,"

A Drecariecjade esté presente em iodas a5 rncda jdades de Ltso
: n n < < , ' c < r , >

P  v . L V e /  P U r >  È > r L ' u  9 u È  d  u u L l r 9 d  > c l d  r c r d  p u  L U  r r d r u ,
- ô . ^ - i - ; -  n r  h . ^  > , . d 2  m 2 i <  - " : - p . d . , S e  

d e  j m ê
- -  - -  -  i í ì  h Ê m  n  r h l , . í r  < . ê r n :  ê c r n , , l ; . ; ô  ì 1 ê  t i n  õ . ^ 7 ^u u ' u  ! o  P d : o  u L  r z d \ d u  P , , v d L v d  u !  ç -

f lxo.

Não é outro o entendimento maniiestado pela i lustre prolessora
M : r i r  < \ / l \ / i r  F ì i  D i ô F F ^ 1 .] l o o J y | v | o - - t

"A que nãa exìste, em quaiquer das três modalÌdddes de uso I
prívativo - autarÌzado, permÌtida ou concedÌda - e a possibÌlidade \
de oporse. o tsuá,io. à rcvagaÇao teg,ümd do ara ouando a 

'\

, t  i l ; /à . ;õ rê.ê làr  -< p u u  1 r v ,  t  Ì  ê L o - > c  u a

apl:caçàa da ar;1c,pia aa p,edom'nàncìa da ìnrctesse publÌco I
sabre o particular." --)

Os bers puo cos sào at r 'oJ idos à r i iL la i 'daoe co Estado,  o  qLe
sÌgn i f ica a inv iab i l ìdade de sua apropr iação por  par i icu lar  mediante re lação de
dor . 'no.  Nao se cogi ra  a h iporese de Lsucaoião de oem pLbl ico.  ou se ja ,  o

I Dl PIETRO. Ìvlafìa Sr.hìa. Direito AdÌÌìinistrÀÌivo. 25'Ediaâo. Sâo Paü1o. lditoÌa Àt1as. 20Ì2 P. 724
' CRETELL{ JÚ'ìllOR. José. Trâtâdo de DomiÌìio Público. Rio de Jâne;o:forense, 1934.
'OP. ci t .  p 164
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regime jurídico dos bens públicos é próprÌo do dÌreito público. Isso signiflca a nào
aplicabil idade dos institutos de direito privaclo/ a começar pela propriedade,

Aie se pode afirmar que o bem público está no dornínÌo ou
propriedade de uma pessoa de direlto público, mas isso não lhe acarreta a
aplicêção do regime da propriedade prjvada. por exemplo, a pessoa de dÌreito
púb l ico  t j tu la r  do  bem púb l ico  nâo es tá  inves t ida  na  facu ldade de  usar  o  bem
como melhoT lhe  aprouver  ou  lhe  dar  a  des t inação que qu iser .  Va le  d izer ,  o
Estado é  um ins t rumento  para  promover  e  assegurar  o  bom andamento  das
funções  púb l icas .  Os bens  púb l icos  são,  ass im,  es ienc ia lmente  um con jun to  de' ' l s tTLne ì tos  oara  cJe  o  Es ièdo desempef4Õ seJs  ceveres .

Os oe-s  p tb t iÇos  dev .m se-  J i i l i zècos ,  ce modo direto, para a
T e a I ;o  dos  l obien necessl
esseÌ ' t c iè :s  à  o tq r 'aace SLrnê-a .  '4as

uii l izados de n'ìodo inciireto para o fÌm
Isso  s ig4 : fca  a  necessé- ra  e"ooraçào
bens públicos, visando obter recuTsos
ativldades estatais.

os  t leas  pLb.cos  fa -noem de, . /e r i  se .
d d  5 e i ' 5 f d c à o  d o S  c  r  e  r o .  ' u n c ' - . n f ì : s .

de todos os potenciaÌs econômicos dos
financeiros para assegurar o custeto aas

Nãc se  deve admi t i r ,  em h ipó tese  a lguma,  a  oc ios idade de  bens
públicos. O Estado deve apÌicar to.Jos o. .".,s .""u-..o. móveis e inìoveis parê
promover o desenvolvìrnento, incentivar a atividade econôrnìca e asseauTar a
ob,ienção de recursos para implantar e desenvolver urn arnplo conju;to de
at lv ldades  necessér ias  ao  bem es tar  da  co le t ;v ìdêde.  por tên to ,  pode se  a iud Ì r  e
rma cspece de  f ì . lnção soc ia l  dos  bens  oLb.co5,  s  r í ^  a r  ac j te  è  qJe  <e
reconhece re la t l vamente  ao  pa i r imôn io  p r ivado.

A função social dos bens púb icos é incompatível corn a sua
ociosldad_e e com a sua irreguiar desiÍnaçêo (no caso em comenio, a
inadirnplência dos atuê;s ocupantes de área públÌc- prejudica o ressarcÌi-nento do
eTario com as despesas de r.anutenção e conservação do bem) e implica na sua
natureza instTurnental para a realização dos fins impostos ao Estado.

Nesse noÉe, sobre o tema da uti l ização por terceiros de bens
p- : ' cos  co lhe-se  do  rag  s rer io  do  o-o Íesso.  D ógenás Gasoa in i  ,  as  segu l ies
lÌcões, in verbis:

Os bens públicos ìmóveis que iniegram o patrirnônÌo da
AdmÍnistração Públíca, notadamente as catalogados pela
legislaçãa civil (art.99 da CC), prestam-se, ainda, a utilizações
p.ìvativõs. isto e, uLilì,/açàa qLte exctuen, -ma vez ortto.gidas,
qualquer outra. Tal uso é, desse modo, Ìncampatível cam
qualquer outro que lhe seja simultâneo. Essa é a orientacão,
desde que a utilização satìsfaça a um interesse púbíico,
não desvirtue a destinagão, não importe em âlienação e
sejam atendidosl previamente, os requisitos legaìs paft

'  Di.eito Administrativo, 13i ed., São Paulot Saraiva, 2008, a.9IA/g12



esse uso. E a q.!e se deprcende do regine jur;d;Co que marcd oS
bers públÌcos e das regrds que enseJdm a trespàsse do uso.
Quanto à possibilidade de serem as bens públícos utilizados pelos
parüculares. de modo espec;al e prívatìvo, afirmà Hety Lopes
MeÌrelles (DÍreita administratívo, cÌt., p. +SS1 que: 'Tádos 

os

dm

alienacão,
lat utìlÌzàçàa pade ser oulargddd Lànrc d pessoa ftscd cona

jurídÌca e esta, pública ou prívada, Ademais, pode ser trespdssado
de modo a.ìeraso au gtdtuìto, canlorme dispuspr à lcgi<tà(àn
pertinente. (... )
A utilizaçãa, €ertamente, há de conformar-se com a legislaçáa a
que o bem está submeiida, notadamente a municÌpal. Assìm,
deve obedìènaà às teìs laca,s de zoneèmenta, de eo,fÌcaçào e de
tso e ocupaçào do solo. A essè obedìència subnerc-se qua'quer
ou- <tj a ô ttq tárìa, púbtìco ou paz,cutèr.
O uso prÍvàtívo, embora passa decarrer de instìtutos iurídi€os
praprias da Dì.e;rc PrÌvado. d e\emplo da locàcàa e comodata, e
quase sempre trespassddo ao íiteressado através dê concessão
oe uso, da pèrmÌssào de uso aJ oa aútarìzaÇào de uso, ;-1stìtuLos
do Direito PúblÌco, (...). Aliés, a utilização de instituto da Direíto
Privado tem sida cantesteda pela dautrína e pelo Tribunal de
Carltas da Llnião, conforme se vê no processo TC-275,2A8/94-0.
Por farça dessa inteligêncía tem-se pregãdo a ilegalídade do usa
desses /rst/u/rertos de Dirciia prÌvado, na outorga aa particular
da uso prÌvatìvo dos bens públicas de uso comum da povo e de
uso públÌca dominícaf. O trespasse prÌvatÍvo do usa, em tese,
somente poderá ocorrer mediante prévia lÌcÌtação, consaante
estabelecé o art. 20 da Lei federal n. 8,666/93.

No ârnb i to  do  V lun ic Íp io  de  Londr Ìna ,  acerca  dos  bens  p !b l i cos
m o , e i s ,  a s s i m  p r e c e r J a  a  - e  O r g á n c ê l

Art,77, Constituem bens municíoais todas as coisas móveìs e
ímóveis, semoveltes dì-eìrcs e açòes que, a qualquer tíEula,
peftençam ou vieTem a peftencer aa 14unicípio,
5 7a Os bens munÍcipais destinar-se-ão príoritariamente ao
uso Bjjbüeo assegurada a respeíto aas prÌncípÌas e narmas de
pratecão ao àmbÌente e ao parìmònio hìstòrìca, culturdl e
arquÌtetônica, e garantÌnda a interesse social.
S 2ô Cabe ao Prefeito a adminÌstraçãa dos bens municipaÌs,
respeitada d Çompetèocìd da Càmara quanto àquetes destiraoas a
seus servicos,

PL:
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Art,78, A alÌenaçãa de bens municipaís, subordÌnada à existêncía
de tnteresse pfibllee dev,damertte iusuÍtcàda, abêdecêrá as rormàs
gerdÌs de lÌcìcaçáa, instìtu;das por lei federà'.
Parágrafo único, A Câmara lvlunicipal só paderá apreciar projeta
de lei alienando áreas de teffas destÌnadas d servico oúblico local
se ìnstru,do cam parecer dos orgaos -unic;pdìs afetos às àreas ae
educação, de assístência social e de saúde.

Art,79. A aquÌsição de bens ìmoleb pelo lvlunÌctpÌa, par campra
au permuta, dependera de prevÌd avdlÌdçãa e autorização
legÌslativa.

Art, 80, O uso de bens municipais oor terceiros úaderá ser
feíto mediante concessão, Dermissão ou autgïizacão
conforrte o caso e auando kouver interesse públicc
devidarnente íustificâdo, abservàdâ â !esislacãa pertínèíìtê.

â 70 A concessãa de uso dos bens públrcas damìnÌaÌs de uso
especíal dependerá de leì e de lÌcÌtacàa dìsoensada esta nôs casos
especìf'Caaas .a le: e Íar-se-à ,rtediante

çglIt!ítO sab pena de nulidade do ato.
S 2a A concêssãa de usa de bens publÌcas de usa camum samente
see au,orgadd med:ênte àLla,izacão lcqíslaúra.
E so a petgjssáe, que poderá incidir sobre qualquer beln
púbíico, será íeita a título precário oor decreto pre.edido de
licitacão e/ em se tratando de bens imóveis, a permissão
som"nte seíá concedida mediante autoúzaçãa leqíslatìva,
ficando esta dispensada quando se tratar de áreas gúblicas
de dímensões isuais ou inferiores a 2a,ao Ìt12 (vinte netrgs
quadradas),
S 4a A dJ:o-Ìzdçig que pode'a Ìn.ìd'saDre quâ'quer aerr publ co.
s e r é f e i t a p a r @
transìtórios, Del salvo
quènda pard o -m oe faríràT cènrct'o de aarès pJbltcds cêso eTf
oue o Draza carresDanderá aa da duracão destas

Sobre  o  tema -  u t j  i zaçao de  bens  pub lcos  por  ie rce i ros ,  Car los
Ari  c nd'Fld cl  <.  Ê^ ã nr 'ê .< ì-- ' -  '  -  ' .orì2"Çào dec t  Ì t u 5  P a t  o

, t < ^  2 . ê r m i . < ) Ã  í l ê , , < ^  à . ô ô . Ê - - :  r '  ' '  F : t n  r p â l  d è-  - .  -  r>>sg
r t < ^ "  L à l ) ^ r ã  ê < . 1 : r ê . ê  . r  F b

d  d u L u r t z d c à u  u c  u > u  c  é  p c t r u > > d o  a c  u 5 a t  > ë u . d | a r L <  t z a u u t

Deld DrecarÌedade do vinculo que estabetecem. Ambos, àpesar de

SSUNDFELD, CaÌ1os AÌi, c CÀMAR-{, Jacintho de A.Ì'u.Ìa. Concessão de dìreito Ìeal de uso de
uiilidade pública PossibìÌidade de o poder pÍrbli.o confeíir a pariicular â gestão ercÌusiva
de seus bens para fins cÌe uiilidade púbÌica. Hipótese em que â outorga indepeiÌderá de
licitação. por ser estâ inexigivel., Boletin de licitações e contÌatos voÌ 10, n 12, p. 593 â
602, dez. 1997 ,  p.594.
' Ìbid,  p.  596



conferirem direitos aos outorgadas contra terceÌros (d
exclusividade na uso das bens públÌcos), não estabelecem direitas
frente à Administração - por isso são precários -, podendo a
qualquer tempa ser revagados par razões de interesse público,
sem qualquer violação à esfera de díreitos das paftícularcs.,,
(grifos nossos)

Ressalte-se que a transÍerência de imóveis públÌcos a terceiros,
sempTe nos Lerrnos da e i ,  se ja  oo-  ' rera a-Lo- ização,  co lcessáo ce JSo,
concessão de diieÍto real de uso, ou por oLttro instrurnento, não retirã destes

a utorìzado
não se transfeÍindo a Drorriedade.

importante destacar que se faz sempre necessérÌa a confìguração
do in ie resse púb l ico ,  co .o lá r io  do  pr inc íp io  da  f ina l Ídade,  reve lando-se  opor tuno
tTazeT ê  Lr rne  a  l t ção  do  i lL ts t .e  Hê ly  Lopes  14eÍ re l les7 ,  ass Ìm s in te t i zada:

"O que a principio da fÌnalidade veda é a prátícâ de ato
admínístrativa sem interesse públÌca ou conveníêncìa pard a
AdminÌstração, visando unicamente satisfazer as Ìnteresses
prívados, por favarìtísmo ou perseguição dos dgentes
governamentaÌs, sob a forma do desvia de fínalidade.',

No caso em tela, para a viabilizeção do uso cje bem públlco inróve
e imprescrndive l  a  de.nonst iação da ex is tênc ia  de in teresse públ ico para ianto,
não sorn:n[e do interesse de tercelro. lnexistente este interesse púbÌico, ou não
sendo poss ive l  demonstr ; -  o ,  i legal ,  e  consequentemente,  resta inv léve l  a
d i s p o n  b .  / ê ç ã o  o ê - è . è l  . r r '  p o .  r e - L e r o s ,  s e j è  - e d t a r r e  c o r c e s s a o  d e  J s o ,
permissão ou autorizacão.

Na v isão de  A l i ce  Gonza lez  Borges8:

[...] rcda a dÌreito admìnistràt;ro é constru;da sobre aois pitares
â t ; h 1 , . ^ , ^ h r ê  ^  ì n r a r ê < < ê5 a P t  c Ì t t a r r a

pr;vada e a ind ìsDon íbttidêde da,nteresse públìco. Sobre esses
do;s pílàres e qLe se esLruluram, de ,Jm tdda, as cnamadas
ôrêr rÕã4t i  â<  .1ê  nÕlê< lã t1ê  ã t ,h l ; .à  e  dê  ^ t t t r ^  '<  c , t :ê . .ãa< ãê

potestade públÌca, que carporificam o conteúdo da ativìdade
admínìstratíva.

Por  f ìm,  o  complemento  de  Oswaldo  Aranha Bande i ra  de  l4e lJoe;

4 Ían;restaçãa dè vonGde do Estado, ìnternanentet se [â2. de
regra, de íorma unilateral, tendo em vista a interesse estatal,
como expressão do ínteresse do todo social, em contraposíção à

PL:
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7 i, "Direito Administratil'o BrasiÌeìro", 14â. ed., Ed. Malheiros, pp,.77 e 81
I BoRGES, Alce Gonçayes Sirpremacie do ntefesse Púbico: descoisÍuçáo or fêcofstrução?. i: Revista Diálogo
Jurídico n" 15, p 04.
, f,iELLo, oswaldo Aranha 8ândeira ConceÌio dê D rêito AdíìinistÍafivo In Revisfa dâ Un iversidadê Caiólicâ dè São
Pauío, 1964,v /üVl, p 36
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outra pessaa, por ela atingida au com ela relacionada, E, mesmo
quando as situaÇões juridicas se formam acaso por acorda entre
paftes de pasição hierárquÌca diferente, isto é, entre o Estada e
autras entÌdades administratÌvas menores e os pârtÌculàres, a regÌ_
me jurÍdica a que se sujeÌta é de caráter estatutáría. partanto, a
autanomia da vontade só exÌste na formação do ato jurdico.
Porém, os díreitos e deveres relativas à situacão iurídica
dela resultante. a sua natureza e extensào sào
requlamentados por ato unílateral do Estado. jamais oor
disoosições criadas pelas oartes. Ocorrem, auaves ae
pTocessos técnicas de imposição autoritária da sua vantade, nas
quais estabelecem as normas adequadas e se conferem as paderes
própríos para atÌngÌr o fÌm estatal que é a realÌzação do bem
comum. E a ordem natural do dÌreito interno, nas relaÇòes cam
outras entÌdades menares ou cam pârtículares,

Como já dito, tal entendimento está pacificado no Dreiório Excelso
que fez  ed  .a r  a  S  imL a  473 ao  STF:

A ADMTNISTMÇÃO PODE ANULAR SEIJS PRAPMOS ATOS,
)UANDA ETVADOS. D, VlgtOS QLJE OS TORNAM 1LEGA:S.
PORQUE DELES NAO SE ORÍGINAM DIREïAS; Og REVOGA-
LOS, POR Í4OTTVO DE CONVEÌITENCIA OU OPORTUNTDADE,
RESPEITADOS OS DIREITOS ADQUIRIDOS, E RESSALVADA, EM
TODAS OS CASOS. 1 APREAAÇìO.)I.JDICIA] .

Não é  ou t ro  o  en tend l rnento  major i tá . io  adorado pea cournna
pót r ia ,  senão ve iamos:

AÇAA DE NUL]DADE DE ATO C/C .NIERDITO PROIBTTÓR]A -
PE\OGAÇÃO DE ArO t\ECUTI\ A DE pERtltSSAO DE USA DE
BEI4 PUBLICO MUN]CIPAL - ESPAÇO DE LANCHONËTE NO
GTNASIO I\IORINGI|O ALEGAÇAO DE VÌCIO NA PROCESSA
ADI4INIST&ATIVO POR OFENSA AO CANIRADJ'ORIO, 4 4|4PLA
DEFESA E 4 LEGALIDADE - INACARRENCIA ATO
ADI'1INÏS TMTIVO CAM NATUREZ\ PRECAR tA E DISCRICIaNAR]A
- possIBrLtDADE DL RtvJwALÃa Do ATo auANDo
DESATENDIDA O I,IIERESSE PÚBL|CO - AA]ÁL]SE SòBRE O
MERITO ADMTN]STRAT]VO, IN CASU, PERTENCËNTE A
ADMINISTRAÇÀA PUBLJCA . INE\ISTENCT4 DE,CSBULHO OU
TURBACAA POR PARTE DO PODFR PUBLÍCO, APEUÇAO NAA
PRO'./lDA. I - A Adminìsudçào PibtÌcd ,evesle-se de pade-
discricÌondt ìo pàrà à seu taldnte atuar sobre a met ito
adminìstratíva dos atos que a [eì assÌm o possibilite, no cdso, ato
que autariza permissão de uso de bem público. ÍI - l-)ma vez que
v  p ç t t ú t > > t u l Ì a t t u  u r  ì l t t >  ë  . t u c  u  é L U ,  u c l é
sua propria natureza precárÌa e discricianáría, a ente público tem
o dever-poder de revogá-la de acardo com a seu exame de
oportunidade e canveniência. I - Inexíste, partanto, diante da
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ãsi*
revogação do ato administrativo, consubstanciado por processo
administratÌvo regular, garantido o exercícío do contraditório e da
ampla defesa, esbulho ou turbaçãa por parte do poder público e
consequentemente, fundamento válído a enseÍar o deferimento
de interdito proibitória.( No do Acórdão: 7886: processo:
0394789-5; Julgamenta: 12/12/2007; Dl: 7530)

DESOCUPAçÃO DE ESPAÇO PÚEUCO - LANCHANETE IN;TALADA
EM TERI,4INAL RODOVIAR]O - PERI4:5SÀA DE IJSA , ATA
NEGocÍAL UNILATERAL, DIS:RICIINÁRro r pprcÀnto _
PRARROGAÇÃA TNDEFERIDA POR RAZÕES DE CONVENIENC]A E
j?)RTUNÍDADE INV).ADAS prto oncÃo ADMINISTRATIVa
REspoNsÁvEL - ATENDÍMEN'1ô DE rNTÊREssE púeuco _
RECURSO E REEXAME DES?RAVIDOS - A permÌssãa ae uso oe
espaça púbtica, concedida ao partÌcular, o é a títula precário,
podenda ser revogada a qualquer tempo pela AdminÌstraçào,
justamente por ser ato admÌnistrativa, o que em absoturc pooe
ser canfundída com a €ontrato de locaÇão. A ab em andlÌse,
assÌm, tem camo caracteristicas a unilêteralÌdade, no sentido de
sufìcìèrcìà dã vontàde dd AdmìnìsEracàa e a pr;vìfJg;o do
Ìnteresse prÌvada par razões de oportunÌdade e convenÌèncÌa, au
seja, a leÌ faculta àqucla reaver, a qualquer tenpo/ a bem públÌco
que pern:tÌu au èuLarizau a Ltsa aarà a parrìcLttàr. sem que sejèm
necessarías quaisquer justifÌcativas (Ap. cív, no 98.A02094_8,
Des. Carlos PrudêncÌo). (TISC - AC 98.006604_2 _ 6a C.Cív. _
Rel. Des. Frâncísco OliveÌra FÌlha - l. 15.02.2Aü)

A propósito, coll ' te-se dos ensÍnamentos de f4arcelo da Fonseca
Guerreiro, publicado na Revista de Infornìação Legislativa, outubro/dezerrroro ce
1.995,  ano 32 ,  na  728,  pá9.  275,  in  verb is l

"Cama é sabida, a permissão de uso é ato administïativo
nesocia!. unilatera,, discricionário e precário. por ínterÌnédio
do sua! a administração pública facutta ao particular a
utilizacãa individual de deteffiinado beín p.iblico. Com efeita,
na permissãa de uso, o permissionárío tem â posse dÌreta do bem,
enquanto que a admÌnistração tem a passe indÌreta da bem.,'

Nes ta  l inha ,  a  meJhor  d l re t r i z  ju r i sprudenc ia l l

I\4ANDADO DE SEGURANÇA. TMPETP"ANTE ESTABELEC(DO COI4
LANCHONETE EA4 BAX DO MUNIClPrc, PERI4ISSÃO
ADIVITNISTMTIVA CONDTCIONADA. DËSCUMPRTMENTA DAS
OBRTGACÕTS IIVIPOSTAS. RFVOGAÇAO DA ATO POR DECRETA
I\4UNICIPAL. DENEGAÇAA DO "WRTT". APELAÇÃO ÌMPROVTDA. (1)
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PELA ADMTNTSTR.ACAO. OUAN
EXTGTR =OU O PERMTSSIONARTO DESCUM?RTR A,S
CANDICOES IMPOSTAS PELO ATO EMANADO DO PODER
PERMINENTE. 0 ) SE AS CONDÏCALS CANSTANTES DA EDJTAL,
REGULADORAS DA PERMISSAO DE USO DA BEM PUBLICO, QUE
FAMM INCORPOMDAS AO DECRETA CONCESSIVA SÃA
DESCIJl'4PRTDAS PELA PEPMISSIONARIO NÃA PADE SER
INQUTNADO DE ILEGAL E ABUS]VO O DECRETO MUN]CIPAL QUE
REVOGA A PERI4ISSAA, FRENTE A RETTERADA VIOLAÇAO DAS
. )UA5 LL]/ \ , /ç L, I5 tsÀPXT55A5. APFI AC40 ÍMPPÔVINA. (T1PQ -

Processo na0000A0872 - Acórdãa no5529 - Orgãa Julgador:
Pr;meìt à Cámàrd Civèl - PelaEor: Mtxìsl.o OLo Lu;z Spoqha,t -
lLt lga da em 2A. 1 0. 198 7).

EMENTA: 4D^4T\|STRATIVA - RECURSO ARDINÁRIO ÊM
MANDADO DE SEGURANCA - ATO ADMTNISTRATTVO -
AUTORIZAÇAO DE USO - BEt4 PUBLICO - REVAGAÇAA DO ATA -
PASSIBILTDADE - NATUREZA PRECARIA - AUSÈNCIA DE DIREITO
ADQUIR]DO LT]\4ITES DO PADER REVOGADOR COI4PETENC]A
CERTEZA E LIQUIDEZ DA DIREITA \'ÃA COI'4DROVADA,
I  H ì^^ tâ .â  ên  n t ta  Drê fÃ i r^  d^  Mt .h ' . ;n i ^  / l ^  D:^  dâ  12ôê i rõ

ãnr lê  ,  h r<<^2. v u 9 u u  d u L a t  t z é \ é

juridica desenvo',/e comerc;a pàra a rea izacaa de obra oe
t u Ì Ì r r  q a o t  > 9 l a t  u  o l a t g a r t .

AmeTtcas.
2. Descdbda a arcgacão d( que o P.ereico da l\lLtnìctpio Ca P'o cie

nos rcr-.os aa Le' Otgàn,cd das l ' |Ln c;Vas (d-i t0, ^^J) e
'  -  -  . -  . 1 m ô â À n .  t  < ê  t  l â ì  ^ a r n i  ê  2t u > L a t 1 l ( t  L c  c ' q  q u c r  l

autorÌdade revogar o ata, age ela nas estritas limites do seu
pader revogador.
3. Recanhecido na jurísprudência e doutrÌna que a autorizaÇão
para o funcignamento, instrumentalízada pelo alvará. não
Gera ao DartÍcular, díreito adquirida ao uso do beÌn, nem
direìtos íelativos à rosse, aue. a ben da veÍdade, tíaduz-
se ern mera detencão. se nãa geÊ direito adquìrido, existÌndo

ucLt : t Ì \dur  PUac é  4u t  I  t t l t l> l

( v u g é t  Ì  . 1  t t ( t c > > c  P u u | r a .
Descabe ao Pader Judicíário impor à autoridade seÌa concedÌda à
recorrente a permissão de uso, muito menas a cancessão,
q.  A t lud  qu? 5e  pu>5.1  d t (qd t r  u (  auLur t /açaut  r to -

de permissão, poÌs nenhum direíta liquÌdo e certo vindÌcado neste
mandamus socarreria aa Tecorrente, uma vez Que doutrÍna e
lu t tspt  uuerLtã ud Ptcr  etèdu

recorrente. senão vejâmas: Permíssão - é ato unilaterèl oelo
aual a administragão faculta precariaínente a alauém a
prestação de um serviço pública ou defere a utilizacão
êsoecial de um bem público-
No primeiro caso se e de exemplo a permÌssão para
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desempenho do ser/Go de transporte coletivo, facultâda
precarÌamente por esta vÌa, ao Ìnvés de outorgada pelo ato
convencional denomÌnado concessão, Exemplo da segunda
hipòtese tem-se no ato de fâcultar a instalacãa de banca de
jorndìs em logradou.o publÌca, ou de quiosqie pard vendd de
ptaoJLos oe üoacèrtò etc. tLeÉo AntAnío Eènde;ra de Melto;
Curso de DireÌto Constituciona l... ; 2ja ed,; p.q17);
lurisprudêncía da STJ: '...2, A permissão de uso é instituta de
.Àrà têr  h rê .à r iã  n t tê  ^^ / lâ  .â r  . --- ,,vogddo a qLtdtqLter tempa peld
administraÇão Pública, desde que não mais se demonstre
canvenÌente e aportuna. Aplicação da Súmula 473 do STF(,,,),,.
(Rt\45 18.349/RJ, Rel. Mìnistro HUMEERTA MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 14/08/20A7, Dt 8/aB/2007).

El4E^lTA: ADI4INISTRATIVA E PROCESSUAL CÍVIL - AGMVO DE
TNSTRIINIENTO - ]NDEFERIMENTO DE PEDÌDO DE TUTELA
ANTECTPADA . PRELII4INAR DE AUSENCIA DE PRESSUPOSTO DE
ADl'4ISS IBILIDADE SUSCITAD4 PELO AGRAVADO - RLJE|CÃO -
t'tÉRITa - EXpLaRAÇÃo DE coMËRcro EM BEt4 púBLÍco
AUTORTZAÇAO DE USA - MEM LIBERALTDADE DO ENTE PÚBLICA
- ATA AD\4INISTMTIVA L.INIUTERAL, DISCRTCIANARIA Eõ ^ - - ; ^ , ^PHECAHIU RLVOCAçAA DE ALVARA PLLO PADEF, PUBúCO -
PASSTBÌLIDADE . AGRAVA CANHECIDA E DESPRAVIDA. A
autorìzaçào de uso. rràla-se de âto ad'n,1ìst-atìva un.' ldteràt,
dÌscrÌcionárÌa e precárío, motivo pela quà1, é oe nítido à
munícipalidade, a aualauer tempo, sem necessidade de
ínstauração do contraditório, revoqar o respettivo alvará,
Perutsa COnhecÌdA e despr?v;dO. .4çràvA de !nsLrc.nelL7 r,
2007,000446-1, Relatar; Des. Aderson Silvino, 2a Câmara Cível,
Publicada em 1A/A4/2A07) (GrÌfos Nossos).

PRACESSIJ\L CIVIL, RECURSO ARDTNÁRrc EM MANDADA DE
SEGURANCA. 4TA ADI4INTSTMTII A, PERIVISSÃO DE USO DE
IMOVEL MUNIC]PAL POR PARTICULAR. NATUREZA PRECÁRIA E
DISCRTCTONARIA. POSSTBILTDADE DÊ CANCEUMENTO.
PREVISÃO CONTRATUAL. AUSÈNCI4 DE DIREITO LIQUIDO E
CERTO.
7. A àutorì./aÇão de uso de Ìmó,,,e] mLtnìcìpàt par pd-ttcular e ato
unilateral da Admínìstraçãa Pública, de nâtureza discrìcíonárÌa,

,- .tuo, <"ta conseqce na prdt;ca de
determìnada atividade indívÌdual incídente sobre um bem público.
Trata-se. portanto. de ato revoaável. sumariamente, a
aualauer tempo. e sem ônus para o Poder Público,
2. Como a Administraçãa Pública Municípal nãa mais consente a
permanência da impetrante no local, a autorízação perdeu sua
efícácía, Loqa. não há direito líauìdo e certo a ser tutelado
na hípótese dos autos.
3. Comprovaçáo nos autas da existência de prevÌsãô contratual
no tocante aa cancelamenta da permissão debatida,

FL: 6&
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4, Recurso não pravído.
(RMS 1628A/N, Rel. Min. José Detgado, DJ 19.4.2A04)

Por  Rm, quanto à anál ise de eventuai  lesão a d i re i to  adqui r ido e
ao ato juridico perfeito, temos que a proposta resguarda o difeito dos atuais
deientores do título de Cessão de Direitos de Uso, vez que estes contjnuarão na
posse do bem públÍco, rnediante processo formal de recâdastramento e
regular ização,  de modo que não há que se fa lar  ern um rompimento dorupro qe
regime jur id ico.

OutrossÌm, erj se tratando de uma outorGa de uso a rercetros
se-1  es i ipd lação de  p-a-o  f ina ,  e  pac iFca a  j . í i .p rLcencê io  ser ido  de  qLe s -a-e , /ogeção não sera  d i re i to  à  indên izãcão,

É o parecer que se slbmete à consideração supeïioï,
Londr 'na (PR),01 de fevere i ro  de 2016.

L E O N A R D O  I ' 4 T I N  G A R C Ì A
PÍocu rador  do n ic íp io  de  Londr ina  -  l v la t r ícu la  15 .939-5

RATTFTCO. Em a\  /  6 tJ  r  la tQ

.^tjY Dq P< rh ó[LLirÕ_
R E \ A T A  K A \ V A S S A L ( Ï  S I Q  J E T D A
Ce-en:e  Ce Pat - ro  l  o  P-b l i co ,  J -Dan is i -o  e  í \ , ìe  o  Aro  en 'e
Procuradora Geral Adjunta de Gestão da Consu toria



Câmara Municipal ile Lonilrina
Estado do Paraná

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

voToAo
PROJETO DE LEI N' 5/20T6

A Comissâo de Justiça, Legislação e Redação da Câmara Municipal de Lond iÌa conobora parecer

téorico exarado pela Assessílria Jurídica desta Casâ e se manifesta favomvelmente a tamitação do

presenle Projeto de Lei, juntamçnte aom a Ernenda que ora apresenta, acatando sugestão do parecer

técnico jurídico.

Saìa de Sessões, 15

ACOMISSÃO:


